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IMPOSTOS FEDERAIS E ESTADUAIS
19/06 PIS/Pasep Entidades fi nanceiras e equiparadas, de fato gerador de Mês Anterior

(31/05/2026)

19/06 IRRF Rendimentos de Capital - Rendimentos de partes benefi ciárias ou de fundador, de fato gerador de Mês Anterior
(31/05/2026)

15/06 IRRF Rendimentos de Capital - Títulos de renda fi xa - Pessoa Física, de fato gerador de 1º decêndio mês atual (10/06/2026)

15/06 IRRF Rendimentos de Capital - Juros remuneratórios do capital próprio, de fato gerador de 1º decêndio mês atual (10/06/2026)

15/06 IOF Operações de Crédito - Pessoa Jurídica, de fato gerador de 1º decêndio mês atual (10/06/2026)

15/06 IOF Ouro, Ativo Financeiro, de fato gerador de 1º decêndio mês atual (10/06/2026)

Após a circulação de notícias 
que interpretaram um recen-
te posicionamento da Fundação 
Nacional dos Povos Indígenas 
(Funai) como favorável ao licen-
ciamento ambiental do Projeto 
Natureza, da CMPC, a autarquia 
federal divulgou um esclareci-
mento afirmando que é “errô-
nea” qualquer informação que 
atribua à instituição apoio ao 
empreendimento ou ao processo 
de licenciamento em andamento.

Em nota encaminhada ao 
Jornal do Comércio, a Funai res-
saltou que sua atuação se limita 
ao acompanhamento técnico do 
licenciamento ambiental, dentro 
das competências legais do ór-
gão, especialmente em relação 
aos possíveis impactos sobre os 
povos indígenas Mbyá Guarani 
e Kaingang que vivem na área 
de influência do projeto previsto 
para Barra do Ribeiro.

No esclarecimento, a Funai 
afirma que apenas informou 
acompanhar o processo e que 
não cabe à instituição emitir juí-
zo sobre a viabilidade do em-
preendimento. Segundo o órgão, 
sua atuação ocorre na condição 
de interveniente do licenciamen-
to, observando os direitos das 

comunidades indígenas poten-
cialmente afetadas a partir da 
delimitação definida pelo órgão 
ambiental responsável.

“A Funai acompanha, no 
âmbito de suas atribuições le-
gais, o processo de licenciamen-
to ambiental do empreendimen-
to da CMPC Celulose, em Barra 
do Ribeiro (RS), no que se refere 
aos possíveis impactos sobre os 
povos indígenas Mbyá Guarani 
e Kaingang”, diz trecho da nota.

A Fundação também desta-
cou que o Termo de Referência 
Específico elaborado para o pro-
cesso prevê a avaliação de im-
pactos cumulativos e sinérgicos 
e que estão sendo observados 
procedimentos de participação 
junto às comunidades indígenas 
da área de influência. Conforme 
o órgão, eventuais ajustes nos 
mecanismos de consulta poderão 
ser realizados caso haja deman-
da das comunidades afetadas.

Outro ponto mencionado 
pela Funai é o recebimento de 
um documento assinado por lide-
ranças indígenas localizadas na 
área de influência do empreendi-
mento. Segundo a autarquia, as 
comunidades informaram que 
participam de forma contínua 
das atividades relacionadas ao li-
cenciamento ambiental, incluin-
do reuniões técnicas e discussões 
institucionais, e manifestaram 
posição contrária à suspensão do 
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processo sem diálogo prévio com 
os povos envolvidos.

Ainda assim, a Fundação 
enfatizou que o registro dessa 
manifestação não representa en-
dosso institucional ao empreen-
dimento. “Destacamos, por fim, 
que em consonância com os dis-
positivos legais vigentes, a Fu-
nai se manifesta a partir da de-
limitação do empreendimento 
informada pelo órgão licenciador 
competente, não cabendo à Fun-
dação alterar ou ampliar o objeto 
do licenciamento”, afirmou.

O debate ocorre em meio à 
disputa judicial envolvendo o 
Projeto Natureza, investimento 
estimado em cerca de R$ 27 bi-
lhões para a construção de uma 

fábrica de celulose em Barra do 
Ribeiro. O Ministério Público Fe-
deral (MPF) questiona o proces-
so de licenciamento e defende a 
ampliação das consultas a comu-
nidades indígenas, quilombolas 
e pescadores potencialmente afe-
tados pelo empreendimento.

A CMPC, por sua vez, sus-
tenta que cumpriu todas as exi-
gências legais e argumenta que 
uma ampliação das consultas 
nos moldes defendidos pelo MPF 
tornaria o projeto inviável. A dis-
cussão está sob análise da Justiça 
Federal e é considerada decisiva 
para o futuro do empreendimen-
to no Rio Grande do Sul - já que a 
CMPC admite a possibilidade de 
levá-lo ao Paraguai.
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